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Resumo O objetivo desta revisao é estabelecer uma andlise do compromisso ético dos reumatologistas
brasileiros perante a prescricdo de medicamentos de alto custo, uso cronico e de dispensagao
excepcional, os biolégicos. O autor parte de reflexdo acerca dos fatores que influenciam a tomada
de decisdo terapéutica, as causas de demanda judicial relacionada a essas medicacdes e seu impacto

para as politicas publicas de saude.
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As ciéncias médicas tém apresentado evolugéo espeta-
cular, par’cicularmente nas tltimas décadas. Nos dias
atuais se obtém alivio para o sofrimento originaclo pelo
expressivo nimero de enfermidades que acometem os
seres humanos ou se alcanga, até mesmo, a cura de al-
gumas delas. Entretanto, ¢ inquestionével que esse con-
junto de conhecimentos tem influenciado bem mais o
diagnés’cico e a terapéutica do que a prevengao das doen-

gas ou a promogao da satide.

A ciéncia farmacolégica, especiﬁcamente, tem se benefi-
ciado desses portentosos avangos, principalmente os que
decorrem da Liologia molecular, protedmica e imunoge-
nética, bem como da informatica aplicacla a drea da sati-
de. Apoianclo essa expressiva evolugéo da farmacologia
encontra-se a indtstria farmacéutica, que responde pelo
desenvolvimento e produgéo de novas clrogas, além de
con’cril)uir, de forma predominante em todo o mundo, no
custo da pesquisa clinica. A geragao de biofarmacos, por
exemplo, exige gran(le aporte de recursos por ser produzi-

daa partir de processos Liotecnolégieos caros e demora-

Rev. bioét (Impr.) 2011; 19(3): 659 - 70

659




660

clos, com custos crescentes, estimados entre
U$ 500 milhaes e U$ 1.24 bilhses a 1.33
bilhges de dslares em estudos que duram,

aproximaclamente, de cinco a sete anos .

Porém, nao se pocle esquecer que a inddstria
farmacéutica é, oljviamente, constituida
por empresas com fins lucrativos. No
mundo capitalis’ca e glol:)alizado ¢ dificil
conceber uma organizagao que nao lousque
o constante langamento de novos produtos
e servigos mediante estratégias que visem
a consolidagéo de seu espago no mercado
ou ao aumento das vendas. Em decorréncia
dessas estratégias, ao longo das dltimas
décadas o gasto com medicamentos tem
crescido a altas taxas, principalmente nos
paises desenvolvidos 2 e os sistemas de
satide, pﬁl:)lico e privado, tém enfrentado
dificuldades para bancar as novas terapias.
Nos Estados Unidos da América (EUA),
por exemplo , os gastos totais com meclicagéo
aumentaram de U$ 279.6 bilhses em 2007
para U$ 284.7 bilhses em 2008 — um
crescimento de 1,8% 3. Na dltima década,
a comercializagéo de novas biomoléculas
para o tratamento de doengas reumaéticas
tem contribufdo para o aumento de gastos

pﬁ}Jhcos e privados em todo o mundo.

Como exemplo de sucesso inquestionével,
o mercado farmacolégico brasileiro se apre-
senta como um dos dez maiores no ranking
mundial e o valor alcancado na venda de re-
médios em nosso pais chega a ser o dobro
do mercado argentino *. O gasto das familias
brasileiras com medicagéo tem mantido a in-

ddstria farmaceéutica como oljjeto de inten-
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so debate social. Além disso, observa-se que
ha pouco mais de dez anos muitos usuarios
tém apresentado demandas jucliciais contra
o governo em todos os seus niveis, com o
ol:)jetivo de obter medicamentos de alto custo
e de uso cronico®, ocorréncia que tem geraclo
forte impacto econdmico-financeiro no or-

gamento da satde.

QO considerével aumento na expectativa de
vida alcanga&o — sobretudo — no século XX
tem sido impulsionaclo por avangos sociais e
pelo desenvolvimento tecnolégieo da medici-
na, que trouxe novas formas de cliagnc’)stico
precoce e métodos terapéuticos mais eficazes
e eficientes para o tratamento de cloengas
prevalentes na populagéo. Entretanto, ao
crescente ntimero de pessoas mais idosas e
portacloras de doengas crénico—degenerativas
tem sido correlacionado o aumento de gas-
tos com financiamento de satde tanto por
parte dos cidadaos e suas familias como por
parte dos governos. Esse panorama revela
a necessidade premente de ampla reflexao
ética a respeito das praticas da inddstria far-
macéutica frente a responsabihdade social,
focalizando a prescrigao de farmacos e, es-
pecialmente, dos biofarmacos utilizados na

reuma’cologia brasileira.

A politica brasileira de assisténcia
farmacéutica e os medicamentos
excepcionais

O Sistema Unico de Satde (SUS), ao
promover o acesso universal e igualitério
a todas as agdes e servigos relacionados a

promogao, protegdo e recuperagao da satide



da populag&o, dentre outras responsabili—
dades relacionaclas, incluiu o fornecimento
gratuito de medicamentos ®. Atualmente, a
classe médica e dos gestores pﬁl)licos diri-
gem especial atengdo aos casos de medica-

mentos chamados excepcionais.

A aquisigio e clistri})uigéo desses medica-
mentos ¢ responsabﬂi&acle dos estados da
Fecleragéo a partir de recursos financiados pelo
governo federal, por intermédio do Ministério
da Sadde. Ao 1ongo da dltima década, o
Programa de Medicamentos Excepcionais, es-
pecialmente criado para a compra e distribui-
gao dessas me&icagées, tem sofrido arnpliagéo
consideravel tanto no ntéimero de compostos
clisponiveis quanto na quantidacle de pacien-
tes beneficiados, hem como nos recursos fi-

nanceiros a eles destinados©.

Todos os anos, diversos medicamentos
classificados como excepcionais sdo 1anga—
dos pela inddstria farmacéutica no merca-
do mundial e brasileiro, fato que tem ge-
rado a necessidade de controle mais eficaz
sobre essa distribuigéo. No Brasil, atual-
mente dispomos das seguintes biomolécu-
1as, consideradas medicamentos excepcio-
nais e aprovaclas pela Agéncia Nacional de
Vigiléncia Sanitéria (Anvisa) para o trata-
mento de cloengas reuméticas: inflixima-
]oe, etanercepte, aclalimumaloe, rituximabe,
aloatacepte e tocilizumabe — o golimumabe

ainda estd em processo de autorizagdo.

Como medida de con’crole, foram estabele-
cidos os protocolos clinicos e diretrizes te-

rapéuticas para cada novo medicamento e

doenga. O processo de con£ecgéo dos pro-
tocolos permite que sejam aclequadamen’ce
submetidos a consultas pﬁ]olicas, promo-
vendo ampla discussdo e Possibilitanclo a
participagao efetiva da comunidade téc-
nico—cientifica, das sociedades médicas,
dos profissionais de satide, dos gestores do
suUs, de usudrios e da prépria inddstria
farmacéutica. Contudo, mesmo assim,
antes que proceclimentos para a autoriza-
gao estatal de compra e clistrilauigéo desses
medicamentos sejam concluidos, até mes-
mo antes que se desenvolvam protocolos
clinicos e diretrizes terapéuticas, muitos
pacientes tém recorrido a agoes judiciais
contra o governo, nos niveis fecleral, esta-

dual ou municipal, para a sua o]otengéo s

O papel da industria farmacéutica
na tomada de decisao médica

Agoes altamente profissionalizaclas da in-
dtstria, relacionadas a pul)liciclade e pro-
paganda de medicamentos, tém se am-
pliado progressivamente ao 10ngo das l-
timas décaclas, levando a propria inddstria
ao aumento de gastos nesta area ! sem,
entretanto, despertar na classe médica a
completa percepgado, apropriagdo e analise
critica da questao. Infelizmente, a maioria
dos médicos ndo reconhece que possa ser
influenciada pelas agoes de maréeting in-
dustrial, ndo atentando para o fato de que
suas decisdes terapéuticas poclem receber
influéncia. Ao serem ques’cionados, prova-
velmente muitos profissionais se julgaréo
imunes a esse processo, embora as evidén-

cias demonstrem o contréario 78,
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Podemos enumerar algumas estratégias efi-
cazmente desenvolvidas pela inddstria para
alcangar esse o})jetivo: visitas diretas de re-
presentantes aos médicos em seus locais de
atendimento, cloagéo de brindes e presen-
tes, patrocinio de eventos e jantares sociais,
patrocinios de eventos de eclucagéo médica
continuada e de congressos nacionais ou
internacionais, patrocinio a pesquisa cli-
nica, auxilio na propagan&a a entidades de
classe e Servigos médicos, envolvimento no
financiamento a protocolos e diretrizes te-
rapéuticas. Além disso, muitos jornais mé-
dicos veiculam propagancla industrial e, em
alguns, os suplementos sdo integralmente
pa’crocinaclos. Virios estudos na literatu-
ra médica moderna demonstram que apds
simples leitura de material cientifico pa-
trocinado ou distribuido pela inddstria, ha
maior estimulo dos médicos para a prescri-

gao dessas meclicag(')es %,

O perigo de que o envolvimento da inddstria
farmacéutica na pesquisa clinica possa levar
a distorgc')es de evidéncias médico-cientificas
ainda ndo parece ser questdo prioritaria para
a pratica cotidiana de reurnatologis’cas brasi-
leiros. No pais, a exemplo de diversas outras
nagdes emergentes, a indtstria farmacéutica
tem investido considerdveis recursos na for-
magao de palestrantes, oriundos dos mais
conceituados centros universitarios 1°. Esses
spea/eers sdo geralmente professores reno-
maclos, com bom conceito entre seus pares
e detentores de alta formagéo e ti’culagéo
académica. Alguns deles tem centros de pes-
quisa quase in’cegralmente patrocinados pela

indastria farmacéutica 1.
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Muitos estudos clinicos de biofarmacos sao
desenvolvidos em parceria com esses centros.
Além disso, como repro&utores da in£orrnagéo
inclus’crial, bons formadores de opinido, esti-
mados por suas posigdes académicas e sociais,
speakers poclem influenciar nas prescriges da
classe médica?”. Ainda que muitos declarem
conflitos de interesse durante suas exposigoes
e participagdes em simpdsios, mesas-redondas,
conferéncias, jornaclas ou eventos especificos,
essa atitude completamente ética parece oca-
sionar pouco impacto na futura decisdo tera-

péutica da plateia de médicos.

O conjunto de conhecimentos, critérios e
conceitos difundidos pela epiclemiologia cli-
nica e pelo que reconhecemos como medi-
cina baseada em evidéncias tem se mostra-
do poderosa e ttil ferramenta para a leitura
critica da literatura rnéclica, sendo precioso
auxilio para o desenvolvimento de atitudes
isentas, mais cientificas e menos sujeitas a
influéncias do mar]eeting industrial. Todavia,
a medicina baseada em evidéncias , como fer-
ramenta isolada, ndo tem obtido sucesso em
contraloalangar esse efeito no receiturio mé-
dico, exatamente porque a indtistria também
dela se apropriou para desenvolver suas es-
tratégias e pesquisas. A maioria dos estudos
clinicos de novas medicagc‘)es, por exemplo, é
impecavelmen’ce desenvolvida dentro do rigor
cien’ciﬁco, utilizando delineamentos de pes-
quisa cada vez mais complexos, controlados e

tabulados por aclequacla anélise estatistica 2.

Entretanto, ainda é notério que a inddstria s6
patrocina a puljlicagéo de estudos que demons-

trem efeitos positivos de suas clrogas e geral—



mente, os estudos pa’crocinados sao pul)licac]os
em revistas internacionalmente reconhecidas
e possuidoras de forte crivo editorial, estraté-
gia que aumenta a credibilidade da pesquisa.
Também tém sido crescentes os estudos diag—
nosticos (focaclos principalmente no cliagnéstico
precoce) sob patrocinio industrial, que, embora
possam levar 2 melhor aborclagem e progndstico
de pacientes '3, podem induzira u’cilizagéo preco-

ce de terapéutica farmacolc’)gica.

Como exemplo, cita-se o caso de pacientes
portadores de espondiloartri’ces, atualmente be-
neficiados com melhores tndices de avaliagéo
funcional e de atividade de suas doengas do
que h4 duas décadas 3. E notério que critérios
de avaliagéo sejam utilizados apropriac]amente
pela inddstria farmacéutica para a confecgéo
de protocolos terapéuticos e para a sua atuagao
junto a entidades governamentais no sentido
de garantir um /olaby mais forte para a aceita-
gdo e compra de seus medicamentos. Contudo ,
no mundo moclerno, nem a medicina clinica
ea inclﬁs’cria, nem a medicina académica e a
indtistria, podem sobreviver inclependente uma
da outra. O reconhecimento dessa interdepen—
déncia ¢ essencial para qualquer discussio rela-
cionada ao papel que cada um desses atores de-
Sempenha, no sentido de garantir avangos nas
poli’cicas de satide e, também, para estabelecer

cédigos éticos de conduta entre eles 1%,

A industria farmacéutica e as
associacoes de pacientes portadores
de doencas reumaticas no Brasil

No Brasil, a maioria das entidades repre-

sentativas de grupos de pacientes clisp()e de

poucos recursos e ndo possui indepencléncia
financeira. Em parceria, sao beneficiadas
com fundos proviclos pela indtstria, com o
ol)je’civo de manter seus projetos e servigos
para os associados. Assim, podem crescer
em ritmo mais acelerado do que o possi-
vel apenas com fundos de seus associados,
e tambhém poclem se beneficiar com fontes
adicionais de informagéo ou, mesmo, pro-
duzir informagéo, por meio de jornais e re-
vistas préprias '°. Entretanto, nao é diffcil
imaginar que as agenclas dessas entidades
possam ser modificadas por outras priori(la—

cles (],OS pa’crocinaclores .

A inddstria farmacéutica, em paralelo, se
beneficia dessa relagéo com a expansao de
seu mercaclo, pois parte dos clientes que po-
tencialmente poclem utilizar seus produtos
estao hgaclos a essas entidades, principal—
mente quando o medicamento procluzido é
clirigiclo ao tratamento de uma enfermidade
especiﬁca. Além disso, com essa aproxima-
gdo, a indtstria fornece resposta legi’cima
aos anseios da sociecla(le, tornando visivel
sua responsal)iliclacle social e suas fungées
no cuidado a satide de por’cadores de doen-
gas. Ao mesmo tempo, essa atuagao con-
junta também garante maior legi’cimicla(le
nas agoes destinadas a interferéncias em
restrigdes impostas pelas politicas pﬁ]:)licas
de satide e regulamentagc')es relacionadas a

compra e distril:)uigéo de medicamentos.

A contratagao de servigos externos por par-
te da indstria, empregaclos para monitorar
a qualiclade e a seguranga do tratamento de

pacientes, tem sido cada vez mais frequente e

Rev. bioét (Impr.) 2011; 19(3): 659 - 70

663




664

essas organizagdes intermedidrias promovem
e gerenciam programas de apoio aos usuarios
de medicamentos. A possil:)iliclade de que o
aumento de fundos estatais brasileiros des-
tinados a projetos e a sobrevivéncia de orga-
nizagbes ndo governamentais possa corrigir
parcialmente o viés induzido pelas relag()es
dessas entidades com a inddstria deve ser
seriamente considerada. Hssas medidas se
fazem necessérias para o governo, haja vista
que muitas demandas judiciais sdo origina-
das com o apoio de entidades representativas
de pacientes, para assim obterem maior 1egi—
timidade e transparéncia, mesmo que essas

agles nao sejam de caréter coletivo.

A influéncia da educacao médica na
prescricao de bioldgicos e a questao
da equidade e integralidade da
assisténcia pelo SUS

Outro pro]olema brasileiro relacionado ao au-
mento do uso de hiofdrmacos e que certamen-
te interfere na 4rvore deciséria terapéutica,
independente da especiﬁcidade da cloenga eda
terapéutica inclicacla, é o relativo desconheci-
mento da 1c’)gica de funcionamento do SUS
por parte da classe médica brasileira. Embora
muitos reumatologistas exergam suas fungées
em servigos privaclos, ainda mantém alguma
1igagéo com o servigo pﬁblico, quer em nivel

municipal, estadual ou federal *°.

A Lei Organica do SUS estabeleceu que
o sistema deve ser o ordenador da politica
de formagio de recursos humanos em sat-
de e que, portanto, seria um desdobramen-

to natural que as residéncias médicas em

Biofdrmacos e ética em Reumatologia

Reumatologia desempenhassem papel mais
importante na integragao dos jovens especia-

listas as politicas ptiblicas de satide no Brasil.

Demandas judiciais para a obtengdo de
medicamentos de alto custo tém sido ori-
ginadas tanto em consultérios particulares
quanto em ambulatérios de Servigos pﬁl)li—
cos de satide, particularmente os de nivel se-
cundario e tercidrio. De acordo com o prin-
cipio da equidade do SUS, ¢ legalmente
garan’cida aos pacientes oriundos de planos
de satde privaclos ou de consultérios parti-
culares a mesma prioriclacle para a oLtengéo
de medicamentos excepcionais que tém os
pacientes cuja assisténcia a satide clepencle
tinica e exclusivamente do sistema plﬂ)lico.
Esta parece ser uma situagdo socialmente
injusta quando comparamos as dificulda-
des enfrentadas por pacientes exclusivos do
SUS com as enfrentadas por pacientes do
sistema privado, desde o acesso aos Servigos
secunddrios e tercidrios até o momento em
que recebem a indicagéo de um medicamen-

to que sera adquiri&o por demanda juclicial.

O real entendimento sobre o desequilil:)rio
que tal demanda ocasiona a0 SUS implica
em que a classe médica perce]oa corretamen-
te que, além do incremento dos processos de
judicializagéo na satide, as fragiliclades im-
postas pelo orgamento da Unido destinado
a satde geram sérias 1imitagées nas agoes
de um sistema que, por causa de seus prin-
cipios e {:unclamentos, estd em permanente
processo de construgao coletiva. No Brasil,
atingimos uma situagao em que o orgamen-

to destinado a previcléncia social ultrapas—



sa em cerca de quatro vezes o destinado a
satide. Isso explica parcialmen’ce o motivo
de 0 SUS se encontrar em tanta dificulda-
cle, pois tem em sua clientela 30 milhaes
de aposentaclos e pensionistas a quem deve
prestar assisténcia, sem receber qualquer
centavo de arrecadagao dos 160 hilhses de

reais do orgamento da previcléncia.

Represen’can’ces de entidades médicas brasi-
leiras também reconhecem que o aumento
de recursos destinados a satde pocle ter al-
gum impacto para o orgamento de outras
importantes dareas de desenvolvimento e
soberania nacional. Nessas duas dltimas
déca&as, por exemplo, nosso governo tem
enfrentado pressdes sociais 1egitimas para
que haja expansao em varias outras areas
que historicamente sofrem demanda repri-
mida, tais como a eclucagéo, os transportes,
a indtstria nacional, as importagbes e ex-

portagdes, a agricultura, dentre outras.

O impacto social das demandas judiciais para
a aquisigao de medicamentos excepcionais e
par‘cicularmente loiolégicos tem preocupaclo
entidades médicas que reconhecem a neces-
sidade de uma discussao mais apro{:unclacla
sobre aspectos biogticos da alocagéo de re-
cursos financeiros para a compra de novas
meclicag(')es, envolvendo toda a classe. Dados
econdmico-financeiros clisponiveis em 6rgaos
estatais devem ser continuamente clivulgados
e poclem contribuir para a conscientizagao do

médico sobre a relevancia do tema.

O desafio esta imposto, sobretudo, para a

resolugéo dos casos nos quais as me&icagées

pleiteadas nao tém registro na Anvisa e o
Estado ¢ o]origa&o a fornece-las por via ju-
dicial. Entretanto, existem registros de de-
manda juclicial onde a rneclicagéio plei’ceacla
nao é garanticla por lei para o tratamento da
enfermidade solicitacla, embora para enfer-
midade similar ja tenha sido aprovacla para
uso e, em amljos, os beneficios terapéuticos

se encontram no mesmo nivel de evidéncia.

Um exemplo foi o que motivou processos
nos quais estiveram envolvidos os agentes
antiTNF alfa, liberados mediante portaria
ministerial para o tratamento de porta&ores
de artrite reumatoide '7. Esses medicamen-
tos s6 foram liberados para por’caclores de
esponclili’ce anquilosante e artrite psoriatica
no infcio deste ano, mesmo que compro-
vados os beneficios relacionados & melhoria
da atividade clinica e capaciclacle funcional
nesses enfermos 82, Tais evidéncias foram
inclicaclas, inclusive, em protocolos terapéu-
ticos aceitos em paises desenvolvidos e apro-
vados por suas agéncias regulacloras. Nesse
caso, a autorizagdo, que envolveu consulta
pﬁl)lica e processos burocraticos necessa-
rios, foi muito lenta e, atuando como cata-
lizadores, tanto reuma’cologis’cas quanto pa-
cientes candidatos ao uso, sabedores de que
as evidéncias e beneficios eram facilmente
demons’créveis, preferiram antecipar a aqui-

si¢ao mediante processos jucliciais.

A decisao terapéutica de reumatologistas
claramente nio est4 pautacla somente em
principios farmacoclinémicos, farmaco-
cinéticos, farmacoecondmicos ou farma-

cotécnicos, ou mesmo no entendimento

Rev. bioét (Impr.) 2011; 19(3): 659 - 70

665




666

do aclequado funcionamento do SUS.
Ela também clepende de principios éticos
centendrios que sdo verdadeiras pedras an-
gulares da medicina: primo non nocere. A
primeira nogdo que orienta a pratica mé-
dica é nao fazer mal, nio causar danos ao
paciente: o principio da nao maleficencia;
a segunda, é o principio da beneficéncia:
levar o melhor beneficio possivel com o
tratamento; a terceira, firma-se no prin-
cipio da autonomia, ou seja, acatar o con-
sentimento do paciente, pois se ele nio
cleseja fazer uso da meclicagéo, desde que

tenha sido adequaclamen’ce orientado, nao

Influéncias
da industria
farmacéutica

Conduta
baseada em
evidéncias

Conhecimento
dos principios do
SUS e da politica
de medicamentos

excepcionais

Acdo de
organizacdo de
portadores

Decisio terapéutica
do médico para
uso de drogas
excepcionais

Mandado
judicial

se a prescreve. Respeitar a autonomia do
paciente ¢ fun&amen’cal, especialmen’ce em
dreas como a reuma’colégica — na qual se
conhece, na histéria recente, casos de me-
dicag()es que ao 1ongo do uso e com resul-
tados de estudos pc’)s—markeﬁng foram reti-
radas do mercado por sérias complicagées

clinicas induzidas pelo uso prolongado 2

A figura a seguir apresenta algumas va-
ridveis envolvidas na decisdo terapéutica
do médico e nos mandados jucliciais re-
lativos aos Liolégicos e a outras medica-

gOes excepcionais:

Necessidade
real do uso do
medicamento

Comportamento
ético baseado nos
pilares: beneficiéncia,
ndo maleficéncia e
autonomia

Competéncia
do profissional:
conhecimento técnico da
doenga e da medicag@o

Decisao juridica:

Apoio juridico
ao beneficiado
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complexidade da
decisdo da instancia
julgadora

Equidade e
integralidade da
assisténcia

Inexisténcia de
protocolos clinicos e
diretrizes oficiais




Consideracoes finais

O desafio esta posto para toda a sociedade
e, em especial, para a classe de reumatolo-
gistas brasileiros: compreencler e intervir
neste fendmeno crescente que éa demanda
por meclicagées mais caras e de uso cro-
nico. Devemos nos questionar continua-
mente até que ponto as necessidades mé-
dicas e terapéuticas de pacientes sdo des-
necessariamente criadas 2 e até que ponto
a sociedade deve financiar o uso de medi-
camentos excepcionais em detrimento dos
investimentos para a promogao da satde e
prevengao de doengas. Vivemos um dilema
que nos divide entre os caminhos quase ili-
mitados que a ciéncia pode nos proporcio-
nar e o controle ético, absolutamente in-
clispensével para trilha-los, sobre recursos
econémico—financeiros, fisicos e humanos.
Assim, nio devemos parcelar a compreen-
sao claquilo que é por natureza antagonico,
nem compartimenté—la porque nos impede

de aprencler o que estd tecido junto %3.

@) pro]olema da prescrigao nao ética ultra-

passa os limites da medicina e do individuo

para atingir os limites das ciéncias sociais,
do coletivo e da propria espécie. Sabe-se
que a separagao radical do que é plﬂ)lico e
do que é privado nao tem surtido os efeitos
necessdrios para a conscientiza¢do social
do problema. Aos reumatologistas, incen-
tivados por suas entidades representativas,
cabe participar de agoes reflexivas conti-
nuadas sobre suas atuagdes no controle
da prescrigao de medicamentos excepcio-
nais, ponclerando os fatores que interferem
em suas conclu’cas, inclusive reclefininclo,
quando necessario, suas relagées com a in-

dtstria farmacéutica.

Em decorréncia de sua grancle responsa-
bilidade social, o reuma’cologista também
necessita dedicar algumas horas de estudo
para o conhecimento e a’cualizagéo de leis
e normas em vigor relacionadas a seguri-
dade social, ao exercicio profissional e a
satide. Por fim, é ainda imprescinclivel aos
especialistas que cuidam de cloengas reu-
maticas a aplicagéo de medidas terapéuti-
cas equili})raclas entre as reais necessidades
individuais de seus pacientes e as necessi-

dades prementes da coletividade.
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Resumen

Biofarmacos y ética en la reumatologia

El propdsito de esta revision es establecer un anélisis del compromiso ético de los reumatdlogos
brasilefios frente a la prescripcion de medicamentos caros, de uso crénico y dispensacion
excepcional, los biolégicos. El autor parte de la reflexion sobre los factores que influyen en
la toma de decisiones terapéuticas, las causas de una demanda judicial relacionada con estos
medicamentos y su impacto en las politicas de salud publica

Palabras-clave: Drogas excepcionais. Fatores biolégicos. Etica. La responsabilidad social.
Reumatologia.

Abstract

Biopharmaceuticals and ethics in rheumatology

The purpose of this review is to set an analysis on Brazilian rheumatologists’ ethical commitment
in face of prescription of high cost drugs, chronic use and exceptional dispensation, the biologics.
The author departs from a reflection about the factors that influence therapeutic decision making,

the grounds for legal suits related to these drugs and their impact on public health policies.

Key words: Exceptional drugs. Biological factors. Ethics. Social responsibility. Rheumatology.
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